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Voltar ao topo

VIII – A suspensão decorrente de penalidade aplicada pelo respectivo Conselho Regional e desde que não excedente a 60 (sessenta) dias, na mesma propor-
ção e desde que haja ocorrido o trânsito em julgado da decisão administrativa;

IX – A realização de quaisquer dos exames em desacordo com as regras e disposições constantes no CTB, em Resoluções do CONTRAN, Portarias da 
SENATRAN e DETRAN/RR, ou decorrentes das especificações emanadas do respectivo Conselho fiscalizador;

X – A recusa na apresentação de informações pertinentes aos exames aplicados, em decorrência de requerimento formulado pelo próprio interessado, pela 
administração pública em suas diversas instâncias ou pelo Poder Judiciário, resguardadas as regras atinentes ao sigilo e ética profissional, naquilo que lhe for 
aplicável;

XI – A recusa na entrega do resultado dos exames previstos nesta Portaria;
XII – Deixar de comunicar ao DETRAN-RR, com antecedência de 30 (trinta) dias, o encerramento de suas atividades ou mudança de endereço;
XIII – A cobrança adicional, a recusa a atendimento para reexame de usuário avaliado como inapto temporário e o não encaminhamento do mesmo a perícia 

do DETRAN/RR, se persistir necessidade de novo exame.
XIV – A implantação e o exercício de atividades ambulatoriais, hospitalares, de consultório de quaisquer especialidades psicológicas, no local destinado ao 

funcionamento de entidade credenciada pelo DETRAN-RR.
XV - Descumprir quaisquer orientações e/ou determinações constantes em portarias, instruções normativas, ofícios, ou qualquer outro ato administrativo 

emitido pelo DETRAN/RR.
Art. 37. Constituem infrações passíveis da aplicação da penalidade de cassação:
I – A reincidência em infração passível de suspensão, independentemente do dispositivo violado, no período de 12 (doze) meses a contar da data da publi-

cação da punição;
II – O cancelamento do registro ou a suspensão, decorrente de penalidade aplicada pelo respectivo Conselho Regional, desde que esta seja superior a 60 

(sessenta) dias, após o trânsito em julgado da decisão administrativa;
III – A impossibilidade do atendimento das exigências estabelecidas para o integral e pleno funcionamento do local de credenciamento, verificadas por 

ocasião de vistoria após o transcurso de prazo assinalado pela autoridade de trânsito, mediante despacho devidamente fundamentado;
IV – O não atendimento dos requisitos exigidos para a renovação do credenciamento;
V – A condenação por atos de improbidade, contra a fé pública, o patrimônio, a administração pública e da justiça, inclusive de membros de seu corpo 

técnico ou diretivo, caso não sejam desvinculados imediatamente da entidade;
VII– A impossibilidade, em decorrência de condenação civil ou criminal, na continuidade do exercício das atividades descritas nesta Portaria, inclusive de 

membros de seu corpo técnico ou diretivo, caso não sejam desvinculados imediatamente da entidade;
VII – O aliciamento de candidatos ou condutores, a qualquer título ou pretexto, através de representantes, corretores, prepostos e similares, publicidades em 

jornais e outros meios de comunicação, mediante oferecimento de facilidades indevidas ou afirmações falsas ou enganosas;
VIII – A permissão a qualquer título ou pretexto, que terceiro, funcionário ou qualquer outro credenciado, realize os exames de sua exclusiva competência;
IX – A existência de vínculo, de quaisquer espécies, com Centro de Formação de Condutores e/ou Despachantes ou qualquer outra entidade pública ou 

privada, cujos agentes tenham interesse no resultado dos exames, dada sua natureza pericial;
X – O pagamento ou o recebimento de comissão ou qualquer valor, a qualquer título ou pretexto, de centro de formação de condutores, despachantes ou 

terceiros, objetivando o encaminhamento e/ou recebimento de candidatos ou de condutores para a realização dos exames previstos nesta Portaria;
§ 1º As entidades psicológicas, na hipótese de cancelamento do credenciamento por aplicação da penalidade de cassação, somente após 5 (cinco) anos, 

poderão requerer um novo credenciamento junto ao DETRAN/RR.
§ 2º Os psicólogos especialistas, que tiverem o credenciamento cassado, não poderão exercer atividade ou participar como sócio, acionista, proprietário, 

empregado ou sob quaisquer circunstâncias de credenciados junto ao DETRAN/RR, por um prazo de no mínimo 1 (um) ano e no máximo 02 (dois) anos.
CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 38. A entidade credenciada conservará toda a documentação relacionada com suas atividades pelo prazo de 05 (cinco) anos, devendo admitir, em qual-

quer época, o acesso de psicólogo especialista autorizado pelo DETRAN/RR para inspecionar, bem como a estes fornecer quaisquer esclarecimentos.
§ 1º. No caso de extinção da entidade credenciada ou cessação do credenciamento, a documentação ficará com o psicólogo, como fiel depositário pelo 

período de 05 (cinco) anos.
§ 2º. No caso de cassação da entidade psicológica, bem como do psicólogo, a documentação sob responsabilidade destes, deverá ser recolhida ao DETRAN/

RR e remetida a outra entidade psicológica credenciada, para que permaneça como fiel depositária pelo período de 05 (cinco) anos.
Art. 39. Fica vedada às entidades credenciadas a distribuição de panfletos publicitários, o aliciamento de candidatos, participar de quaisquer atos ou acor-

dos, receber ou pagar remuneração com a finalidade de encaminhamento de candidatos, assim como manter qualquer tipo de relacionamento com Centros de 
Formação de Condutores (CFC), neste sentido, tendo em vista o conflito de interesses existentes entre estas entidades

Art. 40. Os honorários decorrentes da realização da perícia psicológica terão como referência, respectivamente, a Classificação Brasileira Hierarquizada de 
Procedimentos Psicológicos, sendo seus valores fixados pelo DETRAN/RR em portaria específica.

Parágrafo único. Na hipótese do usuário ser considerado inapto em qualquer das perícias realizadas, terá direito a ser reexaminado pela mesma entidade sem 
qualquer custo adicional e, persistindo a necessidade de novo exame, deverá ser encaminhado ao serviço de Junta Psicológica do DETRAN/RR.

Art. 41. As entidades credenciadas deverão manter-se atualizadas com a legislação em vigor sobre os serviços pertinentes.
Art. 42. Consideram-se válidos os credenciamentos realizados de acordo com as portarias vigentes à época de sua concessão, aplicando-se aos novos cre-

denciamentos e renovações de credenciamentos, os termos desta portaria.
Art. 43. Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor de Segurança do DETRAN/RR, de acordo com os princípios legais.
Art. 44. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 45. Revogam-se todas as disposições publicadas anteriormente, especialmente Portarias nº 940/2016-GAB/DETRAN-RR, 317/2021-GAB/DETRAN-

-RR, 310/2017-GAB/DETRAN-RR, 469/2019-GAB/DETRAN-RR e 002/2021.
Álvaro Duarte
Diretor Presidente DETRAN-RR
ANEXO I
SENHOR DIRETOR PRESIDENTE DO DETRAN-RR
REQUERIMENTO PARA CREDENCIAMENTO DE ENTIDADE PSICOLÓGICA
Razão Social: __________________________________________CNPJ:_________________________
Nome de fantasia: ________________________________________________________
Sócios / proprietário / preposto: _____________________________________________
Endereço:___________________Nº _______Bairro: ___________________Cidade: _______ CEP: ______
Telefone(s): ______________E-mail: ______________________________________

Expediente:  08h às 14:00  08h às 12h e 14h às 18h 
Vem requerer análise e avaliação para credenciamento como Entidade Psicológica, conforme documentação anexa.

Nestes Termos,
Pede Deferimento.
Boa Vista-RR, ..........de ....................... de ............
Nome e assinatura do(s) sócio(s) administrador(es) ou proprietário reconhecida em cartório ou por servidor do DETRAN/RR
ANEXO II


